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PODER EXECUTIVO - LICITAÇÕES

EXTRATO DO CONTRATO Nº 068/2023

ADESÃO DE ATA Nº 002/2023 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS/MS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 056/2023.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2023.

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E TURISMO- MS e a Empresa A.M. MUDAS E 

GRAMAS LTDA.

DO OBJETO: Adesão da Ata de Registro de Preço N° 002/2023 Oriundo do Pregão Presencial nº 005/2023- Originária da 

Prefeitura Municipal de Deodápolis/MS, cujo objeto é ́ ´ Fornecimento de Mudas de Plantas, Grama Esmeralda, Grama Mato 

Grosso e Divisor de Solo para atendimento da Secretaria de Infraestrutura e a Agência de Meio Ambiente do município´́ .

DO VALOR: O valor total do presente contrato é de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), conforme tabela abaixo:

ITEM QUANT. ESPECIFICAÇÃO V. UNT V. TOTAL
02 1.900 M² GRAMA ESMERALDA A SER RETIRADA 

PELO CONTRATANTE NO LOCAL
R$ 10,00 R$ 19.000,00

DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura.

DA DOTAÇÃO: As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta de recursos próprios das:

Ficha 169- Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo, Projeto de Atividade 2048- Manutenção dos espaços esportivos, 

Fonte 3.3.90.30.99.00.00.00.0.1.500 - Materiais de Consumo.

SANÇÕES: A parte que causar prejuízo à outra por inadimplência das obrigações assumidas no presente contrato, fica obrigada 

a reparar o dano, pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

ASSINAM: Célio Roberto Campos- Pela Contratante e Carlos Eduardo Arruda- Pela Contratada.
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Deodápolis - MS, 19 de abril de 2023.

MUNICÍPIO DE  DEODÁPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO

PARTES:  MUNICÍPIO DE  DEODÁPOLIS - MS, inscrito no CNPJ sob nº 03.903.176/0001-41, e FASITEC DESENVOL-

VIMENTO E TECNOLOGIA LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº. 00.483.195/0001-78,

SIGNATÁRIOS: Valdir Luiz Sartor, Prefeito e Marco Aurélio Pavan, sócio administrador;

OBJETO: Termo de Cooperação Técnica, não onerosa, objetivando a operacionalização da gestão e controle das consignações 

em folha de pagamento. FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 8.666/93.

VALOR: SEM ÔNUS financeiro.

VIGÊNCIA: O presente termo vigorará pelo prazo de 18 (dezoito) meses, contados a partir da data de sua assinatura

Deodápolis, 28 de abril de 2023.

Valdir Luiz Sartor

Prefeito 
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PODER EXECUTIVO - RECURSOS HUMANOS

                 PORTARIA  Nº 220/2023 DE 02 DE MAIO DE 2023.

“Concede férias ao Servidor que menciona e dá outras providências”.

VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquela prevista 

no artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município.

R E S O L V E

ARTIGO 1º- CONCEDER férias ao Servidor Publico Municipal o SRº REINALDO DOS SANTOS, ocupante do Cargo 

em Provimento Efetivo de ZELADOR, símbolo ANE, lotado na SEINFA, desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 

20/01/2022 a 20/01/2023, sendo que as férias serão gozadas no período de 05/06/2023 a 04/07/2023.

ARTIGO 2º-   Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 02 de Maio de 2023.

VALDIR LUIZ SARTOR 

        Prefeito Municipal	

PORTARIA Nº 221/2023 DE 02 DE MAIO DE 2023

“Convoca o Suplente de Conselho Tutelar que menciona e dá outras providências”.

		  VALDIR LUIZ SARTOR, Prefeito Municipal de Deodápolis, no uso de suas atribuições legais, especialmente 

aquela prevista no artigo 44, incisos V e VII, da Lei Orgânica do Município. 

RESOLVE

ARTIGO 1º - CONVOCAR a 1ª suplente a Srª MATILDE MONTE DA SILVA BEIJO, para assumir as funções de CONSE-

LHEIRO TUTELAR, visando o suprimento do Conselheiro Tutelar o SRº. CICERO NASARIO DE MELO, que se encontra no 

período de férias de 02/05/2023 a 31/05/2023. 

ARTIGO 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 02 de Maio de 2023.

 

                                                                                       VALDIR LUIZ SARTOR

                                                                                              Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 024/2023 DE 02 DE MAIO DE 2023.

“Concede férias a Servidora que menciona e dá outras providências”.

JEAN CARLOS SILVA GOMES, Secretario Municipal de Gestão Administrativa e Financeira de Deodapolis Ms no uso de 

suas atribuições legais, especialmente aquela prevista no Decreto nº 028/2023 de 15 de Fevereiro de 2023.

R E S O L V E

ARTIGO 1º-  CONCEDER férias a Servidora Publica Municipal a SRª JULIANA NUNES DE ALMEIDA, ocupante do Car-

go em Provimento em Comissão  de ASSESOR II, lotada na SEGAF, desta Prefeitura, referente ao período aquisitivo de 02/05/2022 

a 02/05/2023. Sendo que as férias serão gozadas a partir de 12/06/2023 a 11/07/2023. Conforme requerimento.

ARTIGO 2º-   Este Ato entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretario Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 02 de Maio  de 2023.

                                                                           JEAN CARLOS SILVA GOMES

                                                                                          Secretario Municipal, Gestão Administrativa e Financeira
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PODER EXECUTIVO - PROCURADORIA JURIDICA

DECRETO Nº 068/2023, DE 02 DE MAIO DE 2023.

Cria a Comissão de Administração e Organização do Programa “Em dia com o IPTU”, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, em especial no art. 44, V; e a Lei Complementar nº 013, de 14 de dezembro de 2022, 

DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Comissão de Administração e Organização do Programa “Em dia com o IPTU”, de que trata a Lei Comple-

mentar nº 013, de 14 de dezembro de 2022, ficando diretamente subordinada à Secretaria Municipal de Gestão Financeira e Adminis-

trativa.

Art. 2º A Comissão de Administração e Organização do Programa “Em dia com o IPTU” será composta pelos seguintes mem-

bros:

I – Presidente: Rithiery Cordeiro Cardoso

II – Membro: Claudia Geani Torres

III – Membro: Amanda Caroline Sextito

IV – Suplente: Jaqueline Fachiano Lacerda

V – Suplente: Jean Martins Sobral

VI - Suplente: Almim Gomes Da Silva

Art. 3º Compete à Comissão de Administração e Organização do Programa “Em dia com o IPTU”, de acordo com a Lei Comple-

mentar nº 013, de 14 de dezembro de 2022:

I - zelar pelo cumprimento do disposto na Lei Complementar nº 013, de 14 de dezembro de 2022, e seus regulamentos;

II - organizar os eventos de premiação, bem como a escolha dos prêmios a serem presenteados aos contribuintes em dia com o 

pagamento do IPTU;

III - orientar e dirimir as dúvidas dos participantes do Programa “Em dia com o IPTU”;

IV - proceder com a notificação do contribuinte para a comprovação de sua regularidade perante o Fisco Municipal e retirada do 

prêmio;

V - verificar a documentação apresentada pelo contribuinte e informar a(o) Secretário(a) Municipal de Gestão Financeira e Ad-

ministrativa quanto a sua regularidade ou não;

VI - homologar os sorteios e divulgar o nome dos premiados, no momento da apuração, bem como proceder a publicação na im-

prensa local;
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VII - elaborar relatórios do Programa, que deverão ser entregues ao Secretário(a) Municipal de Gestão Financeira e Administra-

tiva, no prazo de até 15 (quinze) dias após cada sorteio realizado.

Art. 4º A Comissão de Administração e Organização do Programa “Em dia com o IPTU” reunir-se-á sempre que for necessário 

ou quando convocada por seu Presidente.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Deodápolis, MS, 02 de maio de 2.023.    

VALDIR LUIZ SARTOR

Prefeito Municipal

JEAN CARLOS SILVA GOMES

Secretário Municipal de Administração e Finanças

NICOLLI PINHEL FERRARINI DOS SANTOS

Diretora da Agência Municipal de Fazenda de Deodápolis/MS.

DECRETO Nº 069/2023 DE 02 DE MAIO DE 2023.

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a definição do valor estimado para contratação de obras e serviços de engenha-

ria no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Município de Deodápolis-MS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DEODÁPOLIS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto regulamenta o disposto no § 2º do artigo 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 sobre o procedi-

mento administrativo para a definição do valor estimado para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito da Administra-

ção Pública Municipal direta, autárquica e fundacional de Deodápolis-MS.

Parágrafo único. Quando a contratação for advinda de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverá ser 

observado os procedimentos normatizados pela União.

CAPÍTULO II

DA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DE REFERÊNCIA DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA



Diário Oficial de Deodápolis * Gestão 2021/2024 * N. 1418

Página 8

03 de Maio de 2023

www.deodapolis.ms.gov.br

Art. 2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual 

de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de 

parâmetros na seguinte ordem: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente da Tabelas de Referência adotadas pelo 

órgão ou entidade licitante ou, subsidiariamente, do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviços e obras de infra-

estrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras 

e serviços de engenharia; 

II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 

Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso; 

III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à 

data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 

§1º Os serviços não contemplados nas tabelas de referência deverão ter seus valores definidos por meio da apresentação da 

composição de seus custos unitários elaborada com base nos parâmetros estabelecidos no caput e por profissional técnico habilitado 

e anexada à planilha sintética de serviços; 

§2º No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes de contratação integrada ou semi-

-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente à 

remuneração do risco, e, sempre que necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, 

balizado em sistema de custo definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a utilização de metodologia expedita ou paramétrica 

e de avaliação aproximada baseada em outras contratações similares ser reservada às frações do empreendimento não suficiente-

mente detalhadas no anteprojeto. 

§3º Na hipótese do §2º deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas pro-

postas, no mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no mencionado parágrafo. 

§4º Para a realização de pesquisa de preços que antecede a elaboração do orçamento de licitação é necessária avaliação crítica 

dos valores obtidos, a fim de que sejam descartados aqueles que apresentem grande variação em relação aos demais e, por isso, com-

prometam a estimativa do preço de referência. 

Art. 3º Nas contratações diretas, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida o art. 2º deste Regula-

mento, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações seme-

lhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 

(um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
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Art. 4º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, nos termos do disposto no §5º do art. 56 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021, o licitante da melhor proposta apresentada deverá reelaborar e apresentar ao agente de contratação ou comissão da contratação, 

conforme prazo estabelecido no instrumento convocatório, planilha com os valores adequados ao lance vencedor, em que deverá 

constar: 

I - indicação dos quantitativos e dos custos unitários, vedada a utilização de unidades genéricas ou indicadas como verba; 

II - composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de referências adotados nas licitações; 

e 

III - detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES. 

§1º No caso da contratação integrada prevista no art. 46 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o licitante que ofertou a melhor pro-

posta deverá apresentar o valor do lance vencedor distribuído pelas etapas do cronograma físico, definido no ato de convocação e 

compatível com o critério de aceitabilidade por etapas previsto no §5º do art. 6º deste Regulamento. 

§2º Conforme previsto no §5º do art. 56 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, o licitante da melhor proposta deverá adequar os 

custos unitários ou das etapas propostos aos limites previstos nos §2º, §4º ou §5º do art. 6º deste Regulamento sem alteração do valor 

global da proposta, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 5º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, consideram-se inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores 

a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração 

§1º A administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 

§2º Na hipótese de que trata o §1º deste artigo, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução 

do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições de custos 

unitários. 

§3º A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação 

aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 

Art. 6º Nas licitações de obras e serviços de engenharia, a economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais 

e unitários. 

§1º O valor global da proposta não poderá superar o orçamento estimado pela Administração Pública, com base nos parâmetros 

previstos no art. 2º deste Regulamento, e, no caso da contratação integrada, na forma estabelecida no art. 23 da Lei Federal n.º 14.133, 

de 2021.

§2º No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de contratação por tarefa, os custos unitários dos itens 

materialmente relevantes das propostas não podem exceder os custos unitários estabelecidos no orçamento estimado pela Adminis-

tração Pública, observadas as seguintes condições: 
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I - serão considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total da proposta e que, somados, repre-

sentem pelo menos oitenta por cento do valor total do orçamento estimado ou que sejam considerados essenciais à funcionalidade da 

obra ou do serviço de engenharia; e 

II - em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico circunstanciado aprovado pela Ad-

ministração Pública, poderão ser aceitos custos unitários superiores àqueles constantes do orçamento estimado em relação aos itens 

materialmente relevantes, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do 

orçamento de referência; 

§3º Se o relatório técnico de que trata o inciso II do §2º deste artigo não for aprovado pela Administração Pública, aplica-se o 

disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, salvo se o licitante apresentar nova proposta, com adequação dos custos unitários 

propostos aos limites previstos no §2º deste artigo, sem alteração do valor global da proposta. 

§4º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global ou de empreitada integral, serão observadas as seguintes condi-

ções: 

I - no cálculo do valor da proposta, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles previstos no art. 23 da Lei Federal 

n. º 14.133, de 2021 desde que o valor global da proposta e o valor de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro seja igual ou 

inferior ao valor calculado a partir do sistema de referência utilizado; 

II - em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela Admi-

nistração Pública, os valores das etapas do cronograma físico-financeiro poderão exceder o limite fixado no inciso I deste parágrafo; 

e 

III - as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais ou estudos técnicos preliminares do projeto básico não poderão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento do valor total do 

contrato. 

§5º No caso de adoção do regime de contratação integrada, deverão ser previstos no instrumento convocatório critérios de acei-

tabilidade por etapa, estabelecidos de acordo com o orçamento estimado na forma prevista no edital, e compatíveis com o cronograma 

físico do objeto licitado. 

§6º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obtido a partir dos custos unitários do orçamento estimado 

pela Administração Pública não poderá ser reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifi-

quem a composição orçamentária. 

Art. 7º O orçamento estimativo deverá ser elaborado por profissional habilitado e será parte integrante do projeto básico, ou do 

termo de referência quando se tratar da licitação de projetos. 

Parágrafo único. Comporão o orçamento estimativo completo os seguintes documentos: 



Diário Oficial de Deodápolis * Gestão 2021/2024 * N. 1418

Página 11

03 de Maio de 2023

www.deodapolis.ms.gov.br

I - planilha orçamentária; 

II - cronograma físico-financeiro; 

III - composições complementares, quando couber; 

IV - cotações / propostas de serviços terceirizados, quando couber;

 V - composição do BDI; 

VI - ART ou RRT quitada; 

VII - memória de cálculo. 

Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e entidades da administração pública poderão adotar especificida-

des locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes 

para a obra ou serviço de engenharia e/ou arquitetura a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional habilitado. 

Parágrafo único. Os custos unitários de referência da administração pública poderão, somente em condições especiais justifica-

das em relatório técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os 

seus correspondentes do sistema de referência adotado na forma deste Regulamento, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, 

dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência. 

Art. 9º As obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura a serem contratados e executados terão seus preços máximos definidos 

por meio da somatória do custo direto, orçado pelo órgão licitante, com o valor do Benefício e Despesas Indiretas - BDI. 

§1º O preço máximo será o resultante do custo global de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá eviden-

ciar em sua composição, no mínimo: 

I - taxa de rateio da administração central; 

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta e personalística, em especial 

aqueles mencionados no §2º deste artigo, que oneram a contratada; 

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

IV - taxa de despesas financeiras; e 

V - taxa de lucro. 

§2º O Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL não se consubstanciam em 

despesas indiretas passíveis de inclusão na taxa de BDI do orçamento-base da licitação. 

§3º Os preços unitário e global estabelecidos nos contratos incluem todos os custos e despesas necessários à perfeita execução do 

seu objeto. 

§4º O edital deverá exigir que os licitantes apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual do BDI e dos 

Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem, ou a exigência de que apresentem declaração de que aceitam 
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as composições constantes no anexo ao edital, ou, ainda, explicitar que no caso da licitante não apresentar a composição do BDI, consi-

derar-se-á que adotou o BDI referencial constante em anexo do edital. 

Art. 10º O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia e/ou arquitetura deverá indicar o critério de reajustamento de 

preços, sob a forma de reajuste em estrito senso, admitida a adoção de índice setorial.

Parágrafo único. No caso de serviços de engenharia e/ou arquitetura continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, o 

reajustamento de preços será feito na espécie repactuação. 

Art. 11º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos termos da legislação em 

vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com espe-

cialidades próprias e diversas e que representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa 

de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 

Parágrafo único. No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que a contratada não atue como intermedi-

ário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas não padronizados e não enquadrados 

como itens de fabricação regular e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com base 

na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista no caput deste artigo. 

Art. 12º Na Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou no Registro de Responsabilidade Técnica - RRT relativas às plani-

lhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 

Art. 13º Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edital de licitação para contratação de obras e serviços de 

engenharia e/ou arquitetura. 

Art. 14º A minuta de contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas neces-

sárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 

§1º As medições serão efetuadas na data prevista da conclusão das parcelas constantes do cronograma físico-financeiro. 

§2º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV e VI do caput do art. 46 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão 

licitados por preço global e adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-finan-

ceiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitá-

rios ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 

§3º Para efeito de medição e de faturamento, relativo aos serviços executados, deverá ser considerado o cumprimento do avanço 

das etapas construtivas definidas no cronograma físico-financeiro, que será peça integrante do contrato. 

§4º O cronograma físico-financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias, mantendo coerência com a execução dos ser-

viços em cada parcela, podendo prever prazo menor para a primeira, para a última e para casos especiais autorizados pela autoridade 

competente. 
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§5º O cronograma físico-financeiro referencial do planejamento adequado da obra deve ser estabelecido pelo contratante, po-

dendo a contratada adequá-lo, estando sujeito à aprovação do contratante. 

§6º A contratada poderá solicitar a revisão do cronograma inicial, quando necessária, cabendo ao contratante autorizar a sua 

readequação, desde que motivada e justificada por fatos não imputados à contratada e que não contrariem os princípios que regem as 

licitações e contratações públicas.

CAPÍTULO III

DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS DAS PROPOSTAS E CELEBRAÇÃO DE ADITIVOS EM OBRAS E SERVIÇOS DE EN-

GENHARIA

Art. 15º Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço global, de empreitada integral e contratação por tarefa, deve-

rão ser observadas as seguintes disposições para formação e aceitabilidade dos preços: 

I - na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos unitários diferentes daqueles 

obtidos a partir dos sistemas de custos de referência previstos neste Regulamento, desde que o preço global orçado e o de cada um dos 

itens fiquem iguais ou abaixo dos preços de referência da administração pública obtidos na forma estabelecida neste Regulamento, 

assegurado aos órgãos de controle o acesso irrestrito a essas informações; e 

II - deverá constar do edital e do contrato, cláusula expressa de concordância da contratada com a adequação do projeto que inte-

grar o edital de licitação, e, as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) 

do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação do limite previsto nos art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 

2021. 

Art. 16º Os critérios de aceitabilidade de preços serão definidos em relação ao preço global e de cada uma das etapas previstas no 

cronograma físico-financeiro do contrato, que deverão constar do edital de licitação. 

§1º O edital deverá prever que o percentual de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços de 

todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório. 

§2º A não adoção da incidência de desconto linear previsto no §1º deste artigo deverá ser justificada nos autos do procedimento 

licitatório. 

§3º A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor da 

contratada em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

Art. 17º A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas 

pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, na forma prevista no art. 2º ao 14, observado o disposto no art. 15, todos deste Regu-

lamento e, no caso de alteração unilateral do contrato, mantidos os limites previstos no art. 125 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
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CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Vigência

Art. 18º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal em 02 de maio de 2023.

VALDIR LUIZ SARTOR

PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº 0218/2023 DE 02 DE MAIO DE 2023.

Prorrogação de prazo para conclusão de Sindicância Investigativa nº 05/2023 através da Portaria nº 017/2023, e dá outras provi-

dências.

VALDIR LUIZ SARTOR, prefeito Municipal de Deodápolis, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº006/2015 (Estatuto do Servidor Público Municipal) e,

CONSIDERANDO a solicitação da Comissão Processante da Sindicância Investigativa instaurada pela Portaria nº 017/2023 de 

03 de fevereiro de 2023;

CONSIDERANDO que a Administração Pública possui na Sindicância e no Processo Disciplinar os instrumentos legítimos 

para apuração de irregularidades no serviço público;

RESOLVE

Art. 1º Prorrogar o prazo, por mais 60 (sessenta) dias, para conclusão dos trabalhos da Portaria nº 017/2023 de 03 de fevereiro de 

2023, para apuração dos fatos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos 

para o dia 11 de abril de 2023.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, em 02 de maio de 2023. 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal de Deodápolis
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PODER EXECUTIVO - NOTAS DE EMPENHO
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PODER EXECUTIVO - PORTARIAS SEGAF/GABIP

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 82/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Muni-

cipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a 

execução abaixo:

Processo Licitatório nº 063/2023, Dispensa de Licitação 015/2023, Contrato Administrativo 072/2023, firmado junto com 

empresa AUTO POSTO COSTA MATOS LTDA.

Objeto: Aquisição de 27.173.913 Litros de Óleo Diesel S-10 para manutenção dos veículos e maquinas da Secretaria Mu-

nicipal de Infraestrutura Produção e Meio Ambiente, com recursos do Convenio Estadual AGESUL.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante 

do cargo de Chefe de Divisão como Gestora; O servidor Francisco de Assis Eufrazio, portador do CPF: 166.635.858-43, ocupante 

do cargo de Motorista como Fiscal Titular; O Servidor José Clauberto Faria, portador do CPF: 662.475.781-72, ocupante do cargo 

de Diretor de departamento como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sen-

do cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao 

Financeiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 
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indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia 

do contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os 

quais estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 25 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa,.............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tor, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Francisco de Assis Eufrazio,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, José Clauberto Faria, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuí-

da, e das funções que são inerentes em razão desta
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PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 83/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 055/2023, Carta Convite n° 001/2023, Contrato Administrativo nº 073/2023, firmado junto com em-

presa MARCOS CHAMORRO - ME.

Objeto: Contratação de Empresa especializada na Elaboração de Projetos e Levantamento Topográfico Rural e Urbano 

para atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do município.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante do 

cargo de Chefe de divisão como Gestora; O servidor Orlindo dos Santos Souza, portador do CPF: 095.673.758-79, ocupante do cargo 

de Superintendente de compras como Fiscal Titular; O servidor Almim Gomes da Silva, portador do CPF:493.632.479-53, ocupan-

te do cargo de Assistente Administrativo como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu perí-

odo de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Finan-

ceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 
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indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do 

contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais 

estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 26 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa, .............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tora, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Orlindo dos Santos Souza, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atribu-

ída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Almim Gomes da Silva, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribu-

ída, e das funções que são inerentes em razão desta.
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PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 079/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 108/2021, Tomada de Preço n° 008/2021, Contrato Administrativo nº 074/2023, firmado junto com 

empresa CONSTRUTORA QUEIROZ EIRELI - ME.

Objeto: Contratação de Empresa de Engenharia/ Arquitetura para Conclusão da Obra da Escola de Educação Infantil 

em Deodápolis, com Recursos do Termo de Compromisso - PAR 152183/2020 e contrapartida do município, conforme plani-

lha orçamentaria, memorial descritivo, cronograma físico financeiro e projetos arquitetônicos, objetivando o atendimento 

das necessidades da Secretaria de Educação do município.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portador do CPF 089.437.349-80, ocupante 

do cargo de Chefe de divisão como Gestora; O servidor Matheus Willians Martins, portador do CPF: 057.220.641-06, ocupante do 

cargo de Superintendente em Gestão de Projetos como Fiscal Titular; O servidor Caynan Gabriel da Silva Tonhon, portador do 

CPF:053.095.621-76, ocupante do cargo de Engenheiro como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Fi-

nanceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-
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rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia 

do contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os 

quais estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 25 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa, .............................................................., declaro que estou ciente da designação 

Gestora, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Matheus Willians Martins, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atri-

buída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Caynan Gabriel da Silva Tonhon, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.
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PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 091/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 057/2023, Ata de Registro de Preços n° 022/2023, Pregão Presencial nº 027/2023, firmado junto com 

empresa CONCREVIA BLOCOS EIRELI.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura aquisição de 5.600m² de Bloquete (Paver) – Piso Intertravado 

de concreto para atender as necessidades das Secretarias de Infraestrutura, Saúde e Educação do município.	

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante 

do cargo de Chefe de divisão como Gestora; O servidor Francisco de Assis Eufrazio, portador do CPF:166.635.858-43, ocupante do 

cargo de Motorista como Fiscal Titular pela Infraestrutura; A servidora Odete Omito de Melo, portadora do CPF: 475.571.681-00, 

ocupante do cargo de Agente Administrativo como Fiscal Titular pela Saúde; O servidor Antonio Ferreira de Carvalho, portador 

do CPF: 338.502.671-72, ocupante do cargo de Técnico Em Recursos Humanos(Realocado) como Fiscal Titular pela Educação.

     O servidor José Clauberto Faria, portador do CPF: 662.475.781-72, ocupante do cargo de Diretor de Departamento, como 

Fiscal Suplente pela Infraestrutura; O servidor Lucas Masson Esteves, portador do CPF: 057.436.531-19, ocupante do cargo de As-

sistente Administrativo como Fiscal Suplente pela Saúde; A servidora Bruna Daniele da Silva, portadora do CPF: 023.464.371-40, 

ocupante do cargo de Assistente Administrativo como Fiscal Suplente pela Educação.

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
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Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Fi-

nanceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do 

contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais 

estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 27 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa, .............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tora, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Francisco de Assis Eufrazio, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atri-

buída, e das funções que são inerentes em razão desta.
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Eu, Odete Omito de Melo, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atribuída, e 

das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Antonio Ferreira de Carvalho, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, José Clauberto Faria, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuída, 

e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Lucas Masson Esteves, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuí-

da, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Bruna Daniele da Silva, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribu-

ída, e das funções que são inerentes em razão desta.

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 092/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 056/2023, Adesão de ata n° 002/2023, Contrato referente n° 068/2023, Pregão Presencial nº 

005/2023, firmado junto com empresa A.M. MUDAS E GRAMAS LTDA.

Objeto: Adesão de Ata de Registro de Preço n° 002/2023 Oriundo do Pregão Presencial n° 005/2023 – Originária da Pre-

feitura Municipal de Deodápolis/MS, cujo objeto é “Fornecimento de Mudas de Plantas, Grama Esmeralda, Grama Mato 

Grosso e Divisor de Solo para atendimento da Secretaria de Infraestrutura e a Agência de Meio Ambiente do Município.”	

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante do 

cargo de Chefe de divisão como Gestora; O servidor Emanuel Erich de Souza Carvalho, portador do CPF: 051.439.811-66, ocupante 

do cargo de Assessor II como Fiscal Titular; O servidor Cesar Josino Correa, portador do CPF: 501.556.791-04, ocupante do cargo 

de Assessor I como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:
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Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Fi-

nanceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do 

contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais 

estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 19 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal
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CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa, .............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tora, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Emanuel Erich de Souza Carvalho, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Cesar Josino Correa, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuída, 

e das funções que são inerentes em razão desta.

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 093/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 083/2023, Adesão de ata n° 001/2023, Contrato referente a ata de registro de preços n° 433/2022, 

Contrato Administrativo nº 061/2023, firmado junto com empresa ANADINA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRE-

LI.

Objeto: Adesão de Ata de Registro de Preço n° 433/2022 Oriundo do Pregão Eletrônico n° 79/2022 – Originária da Pre-

feitura Municipal de Lucas do Rio Verde/MT, cujo objeto é “Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa 

jurídica especializada no fornecimento de poste metálico decorativo e refletores para manutenções e melhorias na iluminação 

dos espaços públicos e de lazer do munícipio de Lucas do Rio Verde-MT.”

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante 

do cargo de Chefe de divisão como Gestora; O servidor Francisco de Assis Eufrazio, portador do CPF: 166.635.858-43, ocupante do 

cargo de Motorista como Fiscal Titular; O servidor José Clauberto Faria, portador do CPF: 662.475.781-72, ocupante do cargo de 

Diretor de Departamento como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 
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for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Fi-

nanceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do 

contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais 

estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 25 de abril de 2023.
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Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa, .............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tora, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Francisco de Assis Eufrazio, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atri-

buída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, José Clauberto Faria, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuída, 

e das funções que são inerentes em razão desta.

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 78/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 050/2023, Ata de Registro de Preço 021/2023, Pregão presencial nº 025/2023, firmado junto com 

as empresas ANDREIA PARDINI PRIOR ME, MADEIREIRA MELHOR DA MATA LTDA, METALURGICA E SER-

RALHERIA SÃO PAULO LTDA, JLA COMERCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA e ROLDFER SERVIÇOS E 

ACESSORIOS LTDA.

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura aquisição de Ferragens para atender as necessidades das Secre-

tarias de Infraestrutura, Saúde, Esporte, Educação e Agência de Habitação do município.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante do 

cargo de Chefe de Divisão como Gestora; O servidor Francisco de Assis Eufrazio, portador do CPF: 166.635.858-43, ocupante do 

cargo de Motorista como Fiscal Titular pela Infraestrutura; A servidora Odete Omito de Melo, portadora do CPF: 475.571.681-00, 

ocupante do cargo de Agente Administrativo como Fiscal Titular pela Saúde; O Servidor Cesar Josino Correa portador do CPF: 

501.556.791-04, ocupante do cargo de Assessor I como Fiscal Titular pelo Esporte; O Servidor Antonio Ferreira de Carvalho, por-

tador do CPF: 338.502.671-72, ocupante do cargo de Técnico Em Recursos Humanos(Realocado) como Fiscal Titular pela Edu-
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cação; A servidora Maria Neide da Silva, portadora do CPF: 692.625.271-87, ocupante do cargo de Agente Administrativo como 

Fiscal Titular pela Habitação.

   O servidor Vanderlei Dantas Rosa, portador do CPF: 271.405.978-39, ocupante do cargo de Técnico Agrícola como Fiscal 

Suplente pela Infraestrutura; A servidora Keila Rabelo Bezerra, portadora do CPF: 844.186.801-87, ocupante do cargo de Faturista 

como Fiscal Suplente pela Saúde; O servidor Emanuel Erich de Souza Carvalho, portador do CPF: 051.439.811-66, ocupante do 

cargo de Assessor II como Fiscal Suplente pelo Esporte; A servidora Bruna Daniele da Silva, portadora do CPF: 023.464.371-40, 

ocupante do cargo de Assistente Administrativo como Fiscal Suplente pela Educação; A servidora Érica Perreira da Silva, porta-

dora do CPF: 069.142.020-17, ocupante do cargo Assistente Administrativo, como Fiscal Suplente pela Habitação.     

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Fi-

nanceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do 

contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais 

estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.
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Deodápolis/MS, 17 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa,.............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tor, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Francisco de Assis Eufrazio,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Odete Omito de Melo,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atribuída, 

e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Cesar Josino Correa,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atribuída, e 

das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Antonio Ferreira de Carvalho,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Maria Neide da Silva,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atribuída, 

e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Vanderlei Dantas Rosa, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribu-

ída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Keila Rabelo Bezerra, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuí-

da, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Emanuel Erich de Souza Carvalho, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplen-

te, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Bruna Daniele da Silva, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribu-

ída, e das funções que são inerentes em razão desta.
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Eu, Érica Perreira da Silva, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribu-

ída, e das funções que são inerentes em razão desta.

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 079/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Muni-

cipal de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a 

execução abaixo:

Processo Licitatório nº 056/2022, Ata de Registro de Preços nº 019/2022, Pregão Presencial n° 029/2022, Contrato Admi-

nistrativo nº 071/2023, firmado junto com empresa PAULO ROGERIO DE ARAUJO.

Objeto: Fornecimento de Marmitex nº 09, para atendimento da Secretaria Municipal de infraestrutura produção e meio 

Ambiente, em conformidade com as especificações, saldo restantes e valores da Ata de Registro de Preços nº 019/2022.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portador do CPF 089.437.349-80, ocupante do 

cargo de Chefe de divisão como Gestora; O servidor Francisco de Assis Eufrazio, portador do CPF: 166.635.858-43, ocupante do 

cargo de Motorista como Fiscal Titular; O servidor Vanderlei Dantas Rosa, portador do CPF: 271.405.978-39, ocupante do cargo 

de Técnico Agrícola como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sen-

do cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao 

Financeiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza cri-

térios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades 
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de fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra e 

contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a atividade 

de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do contra-

to, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais estarão 

sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 25 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa, .............................................................., declaro que estou ciente da designação Gesto-

ra, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Francisco de Assis Eufrazio, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atri-

buída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Vanderlei Dantas Rosa, ..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora atribuí-

da, e das funções que são inerentes em razão desta.

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 80/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:
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Processo Licitatório nº 056/2022, Ata de Registro de Preços 019/2022, Pregão presencial nº 029/2022, Contrato Adminis-

trativo 070/2023 firmado junto com empresa PAULO ROGERIO DE ARAUJO 

Objeto: Contrato o Fornecimento de Marmitex nº 09, para atendimento da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

em conformidade com as especificações, saldo restantes e valores da Ata de Registro de Preços nº 019/2022.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante do 

cargo de Chefe de Divisão como Gestora; A servidora Sirlei Mendes de Souza Carvalho, portadora do CPF: 002.340.991-60, ocu-

pante do cargo de Chefe de Divisão como Fiscal Titular; A servidora Helaynne Rosienni Santana, portadora do CPF: 947.858.481-

20, ocupante do cargo de Líder de Equipe III como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sendo 

cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Fi-

nanceiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia do 

contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os quais 

estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.
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Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 26 de abril de 2023.

Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa,.............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tor, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Sirlei Mendes de Souza Carvalho,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Helaynne Rosienni Santana, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta

PORTARIA CONJUNTA SEGAF/GABIP N° 81/2023

Designa colaboradores para exercer a função de Gestor, Fiscal Titular e Fiscal Suplente conforme abaixo:

Jean Carlos Silva Gomes, Secretário Municipal de Gestão administrativa e financeira, e, Valdir Luiz Sartor, Prefeito Municipal 

de Deodápolis, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições legais, designa servidores para acompanhar e fiscalizar a execu-

ção abaixo:

Processo Licitatório nº 062/2023, Dispensa 014/2023, Contrato Administrativo 069/2023 firmado junto com empresa CON-

SÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA – CODEVALE.

Objeto: Contratação de consórcio Público de Rateio e Transferência de Recursos Públicos para promover Funcionamen-

to e manutenção do Consórcio Público (CODEVALE), englobando despesas Administrativas e de manutenção.

Resolve:

Art. 1º. Art. 1º. Designar a servidora Caroline Aparecida Guimarães Canupa, portadora do CPF 089.437.349-80, ocupante do 

cargo de Chefe de Divisão como Gestora; A servidora Andressa da Silva Teixeira, portadora do CPF: 046.971.491-30, ocupante do 

cargo de Diretor de Departamento como Fiscal Titular; A servidora Jaqueline Fachiano Lacerda, portadora do CPF: 033.693.441-
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65, ocupante do cargo de Agente de Endemias (Realocada) como Fiscal Suplente; 

Art. 2º. Determinar que os servidores ora designados deverão:

Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.

Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou prestação de serviços (bem como seus preços e quantitativos) está sen-

do cumprida de acordo com o instrumento contratual e instrumento convocatório.

Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados em periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o seu 

período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Atestar, formalmente, nos autos do processo, as notas fiscais relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao 

Financeiro para o pagamento.

Art. 3º Os servidores estão cientes que suas atribuições estão descritas Instrução Normativa n. 003\2022, que normatiza crité-

rios para a atuação de Fiscais de Contratos Administrativos, tais como: a) a falta ou deficiência no cumprimento de suas atividades de 

fiscalização estão sujeitas a responsabilização na esfera civil, administrativa e criminal, inclusive com eventual propositura de ação 

indenizatória e de improbidade administrativa; b) a partir deste momento o Fiscal do Contrato deve ter conhecimento do andamento 

da licitação e que, tão logo, seja celebrado o contrato, deve iniciar as atividades de fiscalização, independentemente de qualquer outra 

comunicação; c) tão logo publicado no diário oficial do município o extrato do contrato deve buscar junto ao departamento de compra 

e contratos ou órgão equivalente da administração indireta uma cópia do mesmo e, se necessário, dos anexos, a fim de iniciar a ativi-

dade de fiscalização, e; d) deve manter arquivada em seu local de trabalho, onde tenha fácil acesso a essa documentação, uma cópia 

do contrato, seguido de cópia do Termo de Fiscal de Contrato e dos originais dos Termos de Fiscalização, pela ordem cronológica, os 

quais estarão sempre preparados e organizados para consulta pelas autoridades, inclusive o Ministério Público e a população

Art. 3º. Dê-se ciência aos servidores designados.

Art. 4º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Cumpra-se, publique-se e faça juntada no processo físico.

Deodápolis/MS, 24 de abril de 2023.
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Jean Carlos Silva Gomes

Secretário Municipal de Gestão e Finanças 

Valdir Luiz Sartor

Prefeito Municipal

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS

Eu, Caroline Aparecida Guimarães Canupa,.............................................................., declaro que estou ciente da designação Ges-

tor, ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Andressa da Silva Teixeira,..................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Titular, ora atri-

buída, e das funções que são inerentes em razão desta.

Eu, Jaqueline Fachiano Lacerda, .................................................., declaro que estou ciente da designação de Fiscal Suplente, ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão desta
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PODER LEGISLATIVO
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